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As Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento ndo tem
competéncia para analisar insurgéncia do contribuinte em face de cobranga
administrativa que lhe foi envida, em decorréncia de homologacdo parcial de
declaracdo de compensacéo, cujo direito creditério ja tinha sido analisado em
processo administrativo especifico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em ndo conhecer do
Recurso Voluntario, por auséncia de competéncia, e, em, de oficio, declarar a nulidade da
deciséo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, por incompeténcia, vencido o
conselheiro Savio Saloméo de Almeida No6brega, que votou por conhecer do recurso. Designado
para redigir o voto vencedor o conselheiro Flavio Machado Vilhena Dias.
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(suplente convocado(a)), Flavio Machado Vilhena Dias, Savio Salomdo de Almeida Nobrega,
Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Fellipe Honorio Rodrigues da Costa
(suplente convocado(a)), Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente). Ausente(s) o
conselheiro(a) Marcelo Oliveira.
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 CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA. NULIDADE DA DECISÃO PROFERIDA PELA DELEGACIAS DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO.
 As Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento não tem competência para analisar insurgência do contribuinte em face de cobrança administrativa que lhe foi envida, em decorrência de homologação parcial de declaração de compensação, cujo direito creditório já tinha sido analisado em processo administrativo específico. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário, por ausência de competência, e, em, de ofício, declarar a nulidade da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, por incompetência, vencido o conselheiro Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, que votou por conhecer do recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Flávio Machado Vilhena Dias.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sávio Salomão de Almeida Nóbrega - Relator
 (documento assinado digitalmente)
  Flávio Machado Vilhena Dias - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (suplente convocado(a)), Flavio Machado Vilhena Dias, Sávio Salomão de Almeida Nobrega, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Fellipe Honorio Rodrigues da Costa (suplente convocado(a)), Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Marcelo Oliveira.
  Por bem retratar os fatos que revestem o caso concreto, entendo por adotar, aqui, o relatório elaborado pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife � PE no bojo do Acórdão nº 11-68.809 (fls. 165/177), o qual será reproduzido, a seguir, e complementado ao final:
�DA COMPENSAÇÃO 
1. Contra a empresa acima qualificada, em decorrência de não homologação de compensações formalizadas no Processo nº 16682.901024/2011-57, após o resultado do julgamento do recurso voluntário, consubstanciado no Acórdão nº 1401-002.735, proferido pela 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF (fls. 07/13), foi formalizada a presente cobrança eletrônica.

2. De acordo com os autos, o crédito reconhecido foi insuficiente para extinguir todos os débitos declarados nos Per/Dcomp que compuseram o Processo nº 16682.901024/2011-57.

DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
3. Cientificada, a OI Móvel S/A - em recuperação judicial, sucessora por incorporação de TNL PCS S/A, apresentou manifestação de inconformidade (fls. 133/150), alegando, em síntese:
3.1. Da tempestividade.
3.2. Que, diante do reconhecimento da integralidade do saldo negativo de IRPJ do 2º trimestre de 2004, esperava a imediata extinção da integralidade dos débitos compensados.
3.3. Que a cobrança é indevida por:
a) Por não haver qualquer explicação que permita a compreensão dos motivos que acarretaram a insuficiência do crédito compensado, mormente quando a integralidade do saldo negativo foi reconhecida;
b) Que o despacho decisório em nenhum momento se manifestou sobre a insuficiência do saldo negativo frente aos débitos compensados, de modo que há clara inovação na análise dos PER/DCOMPs, 
c) Caso a origem do débito remanescente seja a imputação proporcional e encargos moratórios (pois a carta cobrança nada esclarece nesse sentido) a exigência é igualmente indevida pois a legislação exige o lançamento de ofício para a cobrança isolada de multa e juros moratórios;
d) Sucessivamente, que deve ser reconhecida a prescrição do débito remanescente, pois nos termos do art. 48, §2º, II, da IN SRF nº 600/2005 (vigente à época da transmissão do PER/DCOMP), o débito "que exceder ao total do crédito informado pelo sujeito passivo em sua Declaração de Compensação� deveria ser imediatamente remetido para inscrição em Dívida Ativa.
3.4. Da impossibilidade de vinculação discricionária de novos débitos às compensações declaradas.

3.5. Da caracterização de compensação de ofício � Necessidade de concordância do contribuinte.


3.6. Da necessidade de lançamento de ofício e decadência do direito de cobrar a multa moratória.


3.7. Da prescrição dos encargos moratórios por força do art. 48, §3º, II, da IN SRF 600/2005.

Na sequência, os autos foram encaminhados à autoridade julgadora de 1ª instância para que a respectiva defesa administrativa fosse apreciada, oportunidade na qual a 3ª Turma da DRJ/REC entendeu por julgá-la improcedente, de modo que a cobrança foi mantida in totum. Ao final, o Acórdão nº 11-68.809 restou ementado nos seguintes termos: 
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2004 
COMPENSAÇÃO. REQUISITOS.
A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei.
COMPENSAÇÃO. DÉBITOS VENCIDOS. INCIDÊNCIA DE JUROS E DE MULTA DE MORA.
Na compensação espontânea efetuada pelo sujeito passivo, os débitos vencidos sofrerão a incidência de acréscimos legais (multa de mora e juros), na forma da legislação de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação.
COMPENSAÇÃO. ACRÉSCIMOS LEGAIS. PROCEDIMENTO DE IMPUTAÇÃO.
A compensação de tributo ou contribuição será acompanhada, na mesma proporção, dos correspondentes acréscimos legais.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2004
ATIVIDADE VINCULADA. ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO 
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido.�
A empresa foi devida e regularmente intimada do resultado da decisão de 1ª instância e entendeu por apresentar Recurso Voluntário por meio do qual sustentou as razões de seu descontentamento.
E, aí, os autos foram encaminhados para este E. CARF para que presente Recurso Voluntário seja analisado.
É o relatório.
 Conselheiro Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Relator.
De início, devo analisar a admissibilidade do Recurso Voluntário interposto pela contribuinte para verificar se os pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos encontram-se presentes.
A começar pela análise do requisito extrínseco da tempestividade, cumpre observar que o Contribuinte acessou o teor dos documentos relacionados abaixo na data 11/05/2021 14:38h, pela abertura dos arquivos digitais correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC), através da opção Consulta Comunicados/Intimações ou Consulta Processos (fls. 188), tendo apresentado o recurso voluntário na data de 10/06/2021.
Considerando, pois, que o Recurso Voluntário foi formalizado dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade recursais, devo conhecê-los e, por isso mesmo, passo a apreciá-lo e examinar as alegações meritórias que restaram ali formuladas, as quais, a rigor, serão tratadas em tópicos apartados.

Impossibilidade de realizar a imputação proporcional dos encargos moratórios após o despacho decisório. Violação ao art. 146 do CTN.

A contribuinte adverte em sua defesa que a Receita Federal deixou de homologar as compensações objeto do presente processo administrativo por considerar que a empresa não dispunha do saldo negativo de IRPJ do 2º trim./2004 (fls. 194). Todavia, posteriormente, o próprio CARF reconheceu e confirmou integralmente o direito creditório pleiteado, reformando o fundamento constante do despacho decisório eletrônico inicial. 
Assim, não poderia a Unidade de Origem realizar a imputação dos encargos moratórios aos débitos compensados, pois esse não foi o fundamento inicial para o indeferimento das compensações. 
Em suas próprias palavras, fls. 195, não poderia a Receita Federal em sede de execução do acórdão nº 1402-002.735, incluir novo fundamento no despacho decisório de modo a apontar causa diversa para manter a não homologação da compensação (ainda que parcial). Ainda segundo, o contribuinte, fls. 195, ao tempo em que proferido o despacho decisório o Fisco já tinha plena ciência da data de vencimento dos débitos, e também da data de envio do PER/DCOMP, e mesmo assim, nada foi dito sobre os encargos moratórios.
Defende, portanto, que caberia ao próprio Fisco, em tal oportunidade, ter apontado que a compensação teria sido transmitida em atraso, de modo que seria acrescentado aos débitos confessados os encargos moratórios. Pretender incluir em sede de execução do julgado os referidos encargos significaria violação ao artigo 146 do CTN, o qual determina que qualquer modificação introduzida nos critérios jurídicos do lançamento somente poderá ser efetivada quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
Com isso, pretende fazer crer que, após o encerramento da fiscalização, com a prolação do despacho decisório, a análise da validade da não homologação dos débitos ficaria estritamente vinculada à fundamentação ali exposta, ou seja, confirmado o direito creditório, não caberia ao Fisco analisar a validade dos débitos ali apontados.
A nosso ver, contudo, a alegação do contribuinte não merece prosperar, pois não nos parece que haja, no presente caso, modificação de critério jurídico apta a ensejar a aplicação do artigo 146 do Código Tributário Nacional.
Com efeito, embora o contribuinte pretenda fazer crer que o Fisco já teria plena ciência da data de vencimento dos débitos e da data de transmissão da compensação, de modo que poderia muito bem ter identificado e apontado a insuficiência do valor confessado, tal questão sequer foi analisada naquele momento, pois sequer havia direito creditório reconhecido e utilizado na aludida compensação, quer dizer, o despacho decisório se voltou única e exclusivamente para a liquidez e certeza do crédito alegado.
Destaque-se ainda que o débito sequer era objeto dos autos, posto que controlado em processo administrativo próprio.
Portanto, o despacho decisório não poderia se manifestar sobre eventual insuficiência da totalidade do direito creditório pleiteado sobre a totalidade dos débitos declarados, uma vez que o próprio despacho sequer reconhecia a totalidade do direito creditório pleiteado, razão pela qual não há que se falar em modificação de critério jurídico.

Da indevida e ilegal imputação unilateral de encargos moratórios aos débitos compensados

Segundo adverte o contribuinte às fls. 198, a imputação proporcional dos encargos moratórios aos débitos compensados realizada pelo Fisco é totalmente irregular, na medida que:
1) para exigir valor não confessados pelos contribuintes (inclusive os encargos moratórios), é imprescindível o lançamento de ofício, o que não ocorreu no presente caso;
2) ainda que se entendesse dispensável a constituição dos encargos moratórios via lançamento de ofício, é imprescindível que a intimação do contribuinte para se manifestar sobre a compensação de ofício, o que também não foi observado;
3) por fim, seria necessário, ainda, observar o prazo decadencial quinquenal (art. 150, § 4º, CTN) para a constituição do crédito tributário atinente à multa de mora, o que não foi realizado.
Para a contribuinte, caberia ao fisco inicialmente intimá-lo a respeito da imputação de ofício, o qual poderia concordar com ela ou não. Ademais, eventual valor remanescente identificado deveria ser constituído por meio de lançamento próprio, o qual, aliás, deveria observar o prazo quinquenal do artigo 150, §4º do CTN. Segundo a processo de compensação, a atividade do Fisco deveria se restringir a verificação da existência do direito creditório alegado, o qual deveria ser utilizado no débito confessado, respeitando a informações fornecida pelo contribuinte. 
Segundo defende, fls. 201, em relação ao débito apontado para compensação pelo contribuinte [...], nada poderá ser modificado, pois, repita-se, a indicação daquilo que está sendo pago é de competência exclusiva do devedor. Afinal, é o devedor que escolhe aquilo que irá pagar, e aquilo que irá deixar em aberto (por discordar da cobrança, por exemplo).
De fato, concordamos com a referida posição.
Uma vez reconhecido e confirmado o direito creditório informado pelo contribuinte em sua PER/DCOMP, caberia ao fisco apenas a atividade de homologar os débitos lá confessados, de modo que, caso o Fisco entendesse pela existência de um eventual erro de cálculo, não haveria espaço nos presentes autos para a referida discussão.
Para se chegar a essa conclusão é preciso, em primeiro lugar, analisar o que restou consignado no art. 74, caput e §§ da Lei nº 9.430/1996:
�Lei nº 9.430/1996
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
§1o  A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.
§2o- A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
§3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pela sujeito passivo, da declaração referida no § 1o:(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física;(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal - SRF;(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa;(Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa;(Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
VII - o crédito objeto de pedido de restituição ou ressarcimento e o crédito informado em declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal;(Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
VIII - os valores de quotas de salário-família e salário-maternidade; e(Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)
IX - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2º desta Lei.
[...]
§6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.�
Se alegação de insuficiência da confissão não encontra suporte em nenhuma das hipóteses acima enumeradas, importa ponderar, nessa linha, que, diferentemente da homologação do auto lançamento disciplinada pelo art. 150, § 4º do CTN, a compensação, se homologada, somente considera extinto o crédito tributário no exato montante em que foi declarado. Ou seja, enquanto que o lançamento quantifica a obrigação e, se homologado, a extingue integralmente, a compensação declarada só produz efeitos sobre o valor confessado. 
Sob outra perspectiva, do mesmo jeito que pagamento inferior ao devido não autoriza recusa do seu recebimento, a confissão inferior não dá ensejo à recusa da compensação. Em ambos os casos, se o débito reconhecido e extinto é insuficiente, caberia à autoridade liquidar a diferença por meio de lançamento de ofício. 
Cabe ainda registrar, ademais, que não há notícia nos autos de que a exigência imposta como condição para homologação da compensação tenha sido alvo de lançamento de ofício, lavrado nos termos do que dispõe o art. 43 da Lei nº 9.430/1996.
Ou seja, se o valor do indébito é suficiente para fazer face ao montante confessado, caberia à autoridade preparadora extinguir esse crédito e se entender pertinente, formalizar a exigência de juros e multa que entender cabíveis, instaurando-se, assim, o necessário contraditório. 
Observe-se, nesse mesmíssimo sentido, o seguinte julgado deste Conselho:
PER/Dcomp. Não homologação em razão de suposta insuficiência da confissão de dívida. Impossibilidade. Diferentemente da homologação do auto lançamento, que repercute sobre a totalidade da obrigação tributária, a homologação da PER/Dcomp surte efeitos exclusivamente sobre o montante do débito confessado. Por tal razão, e principalmente por falta de respaldo legal, não há espaço para que a autoridade fiscal denegue a homologação em razão de que o montante confessado seria inferior ao que entende devido, máxime quando não restaria saldo passível de restituição ou ressarcimento. (Acórdão nº 3102­001.804. Processo nº 10980.902704/2008­41)
Consoante advertido pelo contribuinte em sede de recurso voluntário, fls. 201, a utilização do crédito é uma faculdade exclusiva do credor. Ou seja, para utilizar o saldo negativo para quitar débitos diversos daqueles confessados pelo contribuinte, o Fisco necessariamente deveria se valer do lançamento de ofício.
De fato, o artigo 74, §9º da Lei nº 9.430/1996 demarca o objeto do litígio instaurado em razão da apresentação de manifestação de inconformidade, de modo que não cabe ao Fisco imputar em sede de homologação de compensação a cobrança de valores não confessados pelo contribuinte, os quais deveriam ser necessariamente cobrados via auto de infração próprio.
O contribuinte apresenta, ainda, julgado do TRF da 4ª região o qual respalda tal posição. Segundo consta do acórdão proferido no MAS nº 2003.720.50004331, sob relatoria da Desembargadora Maria Lúcia Luz Leiria, a utilização do crédito é faculdade do credor. É ele que, na condição de titular do direito, deve escolher quais os débitos que pretende quitar através da compensação.
Vejamos o seguinte trecho do recurso voluntário com o qual concordamos integralmente (fls. 204/205):



Com efeito, observe-se que, no presente caso, a contribuinte não parece ter pretendido confessar dívida referente aos encargos moratórios.
Com essas considerações, entendo que as alegações levantadas pela contribuinte em seu recurso no sentido de afastar a exigência de inclusão da multa e juros de mora na PER/DCOMP como condição para homologação da compensação declarada devem ser, aqui, acolhidas..

Conclusão 

Por essas razões e por tudo mais que consta dos autos, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, entendo por dar-lhe provimento para afastar a exigência de inclusão da multa e juros de mora na PER/DCOMP como condição para homologação da compensação declarada.
 (documento assinado digitalmente)
Sávio Salomão de Almeida Nóbrega

 Conselheiro Flavio Machado Vilhena Dias, Redator designado
Em que pese o brilhante voto proferido pelo relator, a maioria do colegiado, nos termos da ata de julgamento devidamente publicada, entendeu que a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife, que proferiu o acórdão recorrido, não teria competência para analisar a insurgência do contribuinte, sendo declarado, de ofício, nulo o acórdão recorrido. Por consequência, entendeu-se pelo não conhecimento do Recurso Voluntário apresentado. Assim, coube a mim elaborar o voto vencedor. É que se passa a fazer.
Como demonstrado no relatório alhures, no presente caso, a discussão posta se refere à cobrança enviada ao contribuinte, em decorrência da homologação parcial de declaração de compensação, na medida em que os créditos indicados no PerDcomp, mesmo sendo reconhecidos nos autos do PA nº 16682.901024/2011-57, foram insuficientes para extinguir todos os débitos declarados pelo contribuinte.
Neste sentido, ao ser intimado a proceder com o pagamento da diferença apontada pela fiscalização, o contribuinte se insurgiu (via Manifestação de Inconformidade) contra essa cobrança, alegando, em síntese, diversos vícios e erros constantes da cobrança administrativa, que impediriam a efetivação desta ou, na pior das hipóteses, deveriam reduzir o valor cobrado pela administração tributária.
A DRJ em Recife analisou o pleito do contribuinte e o julgou como improcedente, nos termos da ementa transcrita no relatório acima.
Ocorre que o entendimento que prevaleceu no âmbito deste colegiado, ao contrário do posicionamento do relator, é no sentido de que a DRJ não tem competência para analisar o apelo do contribuinte, uma vez que a Manifestação de Inconformidade, nos termos definidos na Lei 9.430/96, só é cabível quando não houver a homologação da declaração de compensação. Veja-se o que dispõe o artigo 74 daquela lei, in verbis:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...)
§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados.    
§ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o.
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação.  
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.    
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação.
Por outro lado, o Decreto 7.574/11 aponta a competência da DRJ para julgar Manifestação de Inconformidade, nos casos de não homologação de declaração de compensação. Confira-se:
Art. 61. O julgamento de processos sobre a aplicação da legislação referente a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e os relativos à exigência de direitos antidumping e direitos compensatórios, compete em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal do Brasil ( Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso I ; Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995, art. 7º , § 5º ).
Parágrafo único. A competência de que trata o caput inclui, dentre outros, o julgamento de:
I - impugnação a auto de infração e notificação de lançamento ( Decreto nº 70.235, de 1972, art. 14 );
II - manifestação de inconformidade do sujeito passivo em processos administrativos relativos a compensação, restituição e ressarcimento de tributos, inclusive créditos de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI ( Lei nº 8.748, de 1993, art. 3º , inciso II ; Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º , §1º e §5º ); e
III - impugnação ao ato declaratório de suspensão de imunidade e isenção ( Lei nº 9.430, de 1996, art. 32, § 10 ).
A leitura dos dispositivos legais acima transcritos não deixa dúvidas: a DRJ tem competência para analisar Manifestação de Inconformidade, quando esta tiver como objeto a insurgência pela não homologação (ou a homologação parcial) de declaração de compensação. 
No presente caso, o contribuinte já tinha se insurgido contra o despacho que não homologou sua declaração de compensação, sendo seu apelo analisado no já mencionado PA nº 16682.901024/2011-57. Neste sentido, não é de competência da DRJ analisar a não concordância do contribuinte de cobrança que lhe foi envida. Salvo melhor juízo, neste caso, caberia, apenas, a apresentação de Recurso Hierárquico, nos termos previstos no artigo 56, da Lei 9.784/99, que deveria ser �dirigido à autoridade que proferiu a decisão� e não à DRJ, como aconteceu no presente caso.
Assim, por ser a DRJ em Recife incompetente para analisar a insurgência do contribuinte, vota-se por declarar, de ofício, a nulidade da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento e, por consequência, vota-se por NÃO CONHECER do Recurso Voluntário apresentado pelo Recorrente.  
(documento assinado digitalmente)
Flávio Machado Vilhena Dias 
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Relatorio

Por bem retratar os fatos que revestem o caso concreto, entendo por adotar, aqui,
o relatério elaborado pela 32 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Recife — PE no bojo do Acérddo n° 11-68.809 (fls. 165/177), o qual sera reproduzido, a seguir, e

complementado ao final:

“DA COMPENSACAO

1. Contra a empresa acima qualificada, em decorréncia de ndo homologacdo de
compensagdes formalizadas no Processo n° 16682.901024/2011-57, ap6s o resultado do
julgamento do recurso voluntario, consubstanciado no Ac6rddo n° 1401-002.735,
proferido pela 42 Camara/1? Turma Ordinaria do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF (fls. 07/13), foi formalizada a presente cobranga eletronica.

A6682-501. 280201155

Procossd

Intafegsan O MOVEL 5.A - BM RECUPERACAD JLDIGIAL
Tea COBRANGA

Origem de GT: DECLARAGERD

Locaba (e COMPROT: DN ORIEMT AMALISE TRIZBUTARIA-DRF-B5E-DF

Recilta | Ext FA cHO () Prinepel Huts
PRESTADOR | yencimento D"";I"am | Saldo | fiStis) | % | Lo | Saldo
2172 | 01 | otareint TI0AE00 | OMGT7.ed 2661884 | [ | |
Total Corsclidado do Processo em: (70272010
Frocesso [im ib. [ Mutta _I Jures _‘| Toasl _ol
16502901 209201155 I 265.163.47] 5323269 32496457 43 560,73

2. De acordo com os autos, o crédito reconhecido foi insuficiente para extinguir todos o0s
débitos declarados nos Per/Dcomp que compuseram o Processo n° 16682.901024/2011-
57.

CT / EVENTOS / COMPONENTE

Receita PAEX Periodo Expr. “Valor ongininio % Veto. do Vcto_da Multa | INT7/ | Rep Fisc.
Maonet. multa Principal Multa mora | 98 | fins penais
) Principal / % )
Estingiies | Eventos / Saldo (Valor Referencial) nulia Simagho do Salda
217201 | 0772004 [ MENSAL | REAL 504.677,24) 13/08/2004 | [ s [ ] N
[Extinto - Compensacan 638.513.77]
Baldo de Principal ¢ Multa de Mora 26616347 [Devedor
Trbuto COFINS
Pagamentos utilizados (P11 / CTs amortizados
Nro.Pagamento Dt arrec. Expr. Banca/ Lmhado | Receia Valor total Valor disponivel
Monet. Agéncia  |Darf/ DAS
o Principal
Multa
Juros
Total 0.04 004
cT  2172[PA 0772004 V1 usil prine 638 513, 78] Viutil mnl 127.702,75] Vinnl jur 2309257

Créditos de Compensagiio nfilizados (CCU) / CTs amortizados - Valor utilizado valorado de acordo com o tipo de crédito

Valor diresto creditorno origmal]

236581169
788 309,1

Nro. processo crédio
16682-901.024/2011-57
172 [ Pa

CT 07/2004V alor utilizado valorado

DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

3. Cientificada, a Ol Mdvel S/A - em recuperacdo judicial, sucessora por incorporagdo
de TNL PCS S/A, apresentou manifestacdo de inconformidade (fls. 133/150), alegando,
em sintese:

3.1. Da tempestividade.
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3.2. Que, diante do reconhecimento da integralidade do saldo negativo de IRPJ do 2°
trimestre de 2004, esperava a imediata extincdo da integralidade dos débitos
compensados.

3.3. Que a cobranga ¢ indevida por:

a) Por ndo haver qualquer explicacdo que permita a compreensdo dos motivos que
acarretaram a insuficiéncia do crédito compensado, mormente quando a integralidade
do saldo negativo foi reconhecida;

b) Que o despacho decisério em nenhum momento se manifestou sobre a insuficiéncia
do saldo negativo frente aos débitos compensados, de modo que ha clara inovagao na
analise dos PER/DCOMPs,

¢) Caso a origem do débito remanescente seja a imputacdo proporcional e encargos
moratdrios (pois a carta cobranca nada esclarece nesse sentido) a exigéncia é
igualmente indevida pois a legislacdo exige o lancamento de oficio para a cobranga
isolada de multa e juros moratorios;

d) Sucessivamente, que deve ser reconhecida a prescri¢do do débito remanescente,
pois nos termos do art. 48, 8§2° Il, da IN SRF n°® 600/2005 (vigente a época da
transmissdo do PER/DCOMP), o débito "que exceder ao total do crédito informado
pelo sujeito passivo em sua Declaracdo de Compensa¢ao” deveria ser imediatamente
remetido para inscricdo em Divida Ativa.

3.4. Da impossibilidade de vinculacdo discricionaria de novos débitos as compensacbes
declaradas.

Isto significa que. em casos de compensagio, sobretudo daquelas efetuadas
no regime do art. 74 da Lei n® 9.430/96 (caso dos autos), € ao contribuinte que cabe
apontar qual o débito estd sendo compensado.

Neste contexto. tem-se que, diante de uma declarag2o de compensagio, o
Fisco devera adotar uma das seguintes posigdes': (i) homologar, o que ird significar a
extingZo definitiva do crédito tributdrio: (ii) ndo homologar. o que trara comao
consequéncia a exigéncia dos débitos anteriormente quitados por meio de compensagao;
(iii) homologar parcialmente, oportunidade em que serfio exigidos os débitos que, embora
declarados, ndo sdo passiveis de ser compensados em razio da insuficiéncia de crédito.

O que deve ficar claro, portanto, ¢ que a deeisdo administrativa no
processo de compensacio fica restrita a reconhecer ou niao _a extincio do débito
apontade como compcensado pelo contribuinte, em raziao da existéncia ou nio de

créditos suficientes para a compensacio.

Dai porque a jurisprudéncia administrativa reconhece a incompatibilidade
do langamento isolado da multa moratoria com a imputagao de pagamento:

No presente caso, entretanto. o Fisco esta a exigir de forma indireta débitos
que ndo foram declarados pela Requerente, que, portanto, nio os reconhece como
devidos.

E. para agravar, esta exigéncia indireta ¢ feita através de forma insidiosa,
pois, por conta dc encargos moratorios jamais reconhecidos pelo contribuinte como
devidos (nao informado no PER/DCOMP e nem na DCTF). consome-se credito
utilizado pela empresa para quitacio da multa moratéria jamais reconhecida como

devida. deixando “em aberto™ o débito que se pretendia quitar via compensagio
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3.5. Da caracterizacdo de compensacdo de oficio — Necessidade de concordancia do
contribuinte.

A conduta adotada pelo Fisco — ao deixar de homologar integralmente a
compensagio em razio da alocagiio de encargos moratdrios supostamente devidos para

o3 débitos compensados — representa verdadeira compensagio de oficio realizada pela
Receita Federal. Afinal. o Fisco tomou créditos da empresa (saldo negativo) para
indiretamente quitar débitos (encargos moratorios) que ¢le. o Fisco, julga devidos.

“Art. 89. A restituicao e o ressarcimento de tributos administrados pela RFB
ou a restituicdo de pagamentos efetuados mediante Darf ou GPS cuja receita nao
seja administrada pela RFB serd efetuada depois de verificada a auséncia de
débitos em nome do sujeito passivo credor perante a Fazenda Nacional.

(€989

8§ 3° Previamente a compensacdo de oficio, deverd ser solicitado ao sujeito
passivo que se manifeste quanio ao procedimento no prazo de 15 (quinze) dias,
contado da data do recebimento _de comunicacdo formal enviada pela RFB,
sendo o seu siléncio considerado como agquiescéncia.”

3.6. Da necessidade de langamento de oficio e decadéncia do direito de cobrar a multa
moratoria.

Como exposto, a autoridade fiscal. sem justificativa expressa, efetuou a
cobranga de multa de mora ¢ redistribuiu. proporcionalmente, o crédito indicado no
PER/DCOMP para quitacao de principal, multa e juros de mora.

No entanto, a conduta da autoridade fiscal ndo pode ser tolerada, pois a
eventual existéncia de débitos em aberto para o perfodo de apuraglio indicado no

PER/DCOMP- decorrentes do pagamento com atraso efetuado pela empresa — deverd ser
apurada cm procedimento proprio, ¢ néo nos autos do processo administrativo de
compensagio.

Nessas hipoteses, cabe ao Fisco tomar as providéncias necessdrias para a
cobranga, por meio de langamento de oficio (auto de infragdo —art. 142, C'IN e art. 9% do
Decreto n® 70.235/1972). garantindo ao contribuinte o direito de se manifestar sobre a
legitimidade da cobranga.

Qutrossim, o art. 43 da Lei n° 9.430/96 confirma a necessidade do

e e e e e e ————————————————————————————————————t

lancamento de oficio para cobranca isolada da multa moratéria:

“Art. _43. Poderd _ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente _exclusivamente a multe ou a_juros de mora, isclada ou
conjuntamente.

Pardgrafo imico. Sobre o crédito constituido na forma desie artigo, ndo pago
no respectivo vencimenio, incidirio juros de mora, calculados a taxa a que se
refere o § 3° do ari. 5% a partir do primeiro dia do més subseqiente ao
vencimento do prazo aié o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamenio. ™

Reconhecendo a necessidade do langamento de oficio para a cobranga da
multa moratdria, sdo muitos os precedentes do ST1I:

Por outro lado, até mesma a cobranga indircta de tais débitos (que. repita-
se, jamais poderia substituir o langamenio de oficio), promovida pela carta cobranga
enviada pela RFB em fevereiro de 2019, ou seja, quando ja passados quase quinze anos
desde o fato gerador do tributo.

3.7. Da prescricdo dos encargos moratérios por forca do art. 48, 8§3°, Il, da IN SRF
600/2005.
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Art. 48. E facultado ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contado da
data da ciéncia da decisao que indeferiu seu pedido de restituicdo ou de
ressarcimento ou. ainda. da data da ciéncia do despacho que ndao-hormologou a
compensagdo por ele efetuada, apresentar manifesiagdo de inconformidade
contra o nao-reconhecimento do direito creditorio ou a ndo-homologacdo da
('1)["[)(’)1.\(.[('(7().

§ 19 Da deciséao que julgar improcedente a manifestagdo de inconformidade
caberad recurso ao Conselho de Contribuintes.

§ 2° A manifestacdo de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e o
$ 1°obedecerdo ao rito processual do Decreto n” 70.2335, de 6 de mar¢o de 1972,

§ 3° A manifestacdo _de_inconformidade contra_a ndo-homologacdo da
compensacdo. bem como o recurso contra a decisdo que julgou improcedente
a manifestacio de inconjformidade:

[ - enquadram-se no disposto no incise I do art. 151 do Cddigo Tribudario

Nacional relativamente ao débito objeto da compensacdo. e

I - ndo suspendern a exigibilidade do débito que exceder ao total do crédito
informado pelo sujeito passivo em sua Declaragdo de Compensacdoe, hipitese
em _que _a _parcela do débito gue exceder ao crédito serd imediatamente
encaminhada a PGFN para inscri¢do em Divida Ativa da Unido.

Na sequéncia, os autos foram encaminhados a autoridade julgadora de 12 instancia
para que a respectiva defesa administrativa fosse apreciada, oportunidade na qual a 32 Turma da
DRJ/REC entendeu por julga-la improcedente, de modo que a cobranca foi mantida in totum. Ao
final, 0 Acérddo n° 11-68.809 restou ementado nos seguintes termos:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004
COMPENSACAO. REQUISITOS.

A certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensaveis para a compensacao
autorizada por lei.

COMPENSAGCAO. DEBITOS VENCIDOS. INCIDENCIA DE JUROS E DE MULTA
DE MORA.

Na compensagdo espontanea efetuada pelo sujeito passivo, os débitos vencidos sofrerdo
a incidéncia de acréscimos legais (multa de mora e juros), na forma da legislacdo de
regéncia, até a data da entrega da Declaragdo de Compensacao.

COMPENSAGCAO. ACRESCIMOS LEGAIS. PROCEDIMENTO DE IMPUTACAO.

A compensacao de tributo ou contribui¢do ser4 acompanhada, na mesma proporcao, dos
correspondentes acréscimos legais.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2004

ATIVIDADE VINCULADA. ARGUICAO DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. INCO~MPETENCIA DAS INSTANCIAS
ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo tributaria
vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de arguicBes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente Direito Creditdrio Ndo Reconhecido.”
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A empresa foi devida e regularmente intimada do resultado da decisdo de 12
instancia e entendeu por apresentar Recurso Voluntario por meio do qual sustentou as razfes de
seu descontentamento.

E, ai, os autos foram encaminhados para este E. CARF para que presente Recurso
Voluntario seja analisado.

E o relatorio.

Voto Vencido

Conselheiro Savio Salomdo de Almeida Nébrega, Relator.

De inicio, devo analisar a admissibilidade do Recurso Voluntario interposto pela
contribuinte para verificar se 0s pressupostos recursais intrinsecos e extrinsecos encontram-se
presentes.

A comecar pela analise do requisito extrinseco da tempestividade, cumpre
observar que o Contribuinte acessou o teor dos documentos relacionados abaixo na data
11/05/2021 14:38h, pela abertura dos arquivos digitais correspondentes no link Processo
Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC), atraves da opcéo
Consulta Comunicados/Intimagdes ou Consulta Processos (fls. 188), tendo apresentado o
recurso voluntario na data de 10/06/2021.

Considerando, pois, que o Recurso Voluntério foi formalizado dentro do prazo de
30 (trinta) dias previsto no artigo 33 do Decreto n° 70.235/72 e preenche 0s demais pressupostos
de admissibilidade recursais, devo conhecé-los e, por isso mesmo, passo a aprecia-lo e examinar
as alegacOes meritorias que restaram ali formuladas, as quais, a rigor, serdo tratadas em topicos
apartados.

1. Impossibilidade de realizar a imputacdo proporcional dos encargos
moratdrios apos o despacho decisério. Violacdo ao art. 146 do CTN.

A contribuinte adverte em sua defesa que a Receita Federal deixou de homologar
as compensacdes objeto do presente processo administrativo por considerar que a empresa nao
dispunha do saldo negativo de IRPJ do 2° trim./2004 (fls. 194). Todavia, posteriormente, 0
proprio CARF reconheceu e confirmou integralmente o direito creditério pleiteado, reformando
o fundamento constante do despacho decisorio eletrdnico inicial.

Assim, ndo poderia a Unidade de Origem realizar a imputacdo dos encargos
moratorios aos débitos compensados, pois esse nao foi o fundamento inicial para o indeferimento
das compensacoes.

Em suas préprias palavras, fls. 195, ndo poderia a Receita Federal em sede de
execucgdo do acordao n° 1402-002.735, incluir novo fundamento no despacho decisorio de modo
a apontar causa diversa para manter a ndo homologacéo da compensacgéo (ainda que parcial).
Ainda segundo, o contribuinte, fls. 195, ao tempo em que proferido o despacho decisorio o Fisco
ja tinha plena ciéncia da data de vencimento dos débitos, e também da data de envio do
PER/DCOMP, e mesmo assim, nada foi dito sobre os encargos moratorios.
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Defende, portanto, que caberia ao préoprio Fisco, em tal oportunidade, ter
apontado que a compensacéo teria sido transmitida em atraso, de modo que seria acrescentado
aos débitos confessados os encargos moratorios. Pretender incluir em sede de execucdo do
julgado os referidos encargos significaria violagdo ao artigo 146 do CTN, o qual determina que
qualquer modificacdo introduzida nos critérios juridicos do lancamento somente poderad ser
efetivada quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua introdug&o.

Com isso, pretende fazer crer que, ap6s o encerramento da fiscalizacdo, com a
prolacdo do despacho decisério, a anélise da validade da ndo homologacdo dos débitos ficaria
estritamente vinculada a fundamentacao ali exposta, ou seja, confirmado o direito creditorio, ndo
caberia ao Fisco analisar a validade dos débitos ali apontados.

A nosso ver, contudo, a alegacdo do contribuinte ndo merece prosperar, pois nao
nos parece que haja, no presente caso, modificacdo de critério juridico apta a ensejar a aplicacao
do artigo 146 do Cddigo Tributario Nacional.

Com efeito, embora o contribuinte pretenda fazer crer que o Fisco j& teria plena
ciéncia da data de vencimento dos débitos e da data de transmissdo da compensacdo, de modo
que poderia muito bem ter identificado e apontado a insuficiéncia do valor confessado, tal
questdo sequer foi analisada naquele momento, pois sequer havia direito creditério reconhecido e
utilizado na aludida compensacdo, quer dizer, o despacho decisério se voltou Unica e
exclusivamente para a liquidez e certeza do credito alegado.

Destaque-se ainda que o débito sequer era objeto dos autos, posto que controlado
em processo administrativo proprio.

Portanto, o despacho decisorio ndo poderia se manifestar sobre eventual
insuficiéncia da totalidade do direito creditorio pleiteado sobre a totalidade dos débitos
declarados, uma vez que o préprio despacho sequer reconhecia a totalidade do direito creditério
pleiteado, razdo pela qual ndo ha que se falar em modificacao de critério juridico.

2. Da indevida e ilegal imputacdo unilateral de encargos moratérios aos
débitos compensados

Segundo adverte o contribuinte as fls. 198, a imputacdo proporcional dos
encargos moratdrios aos débitos compensados realizada pelo Fisco é totalmente irregular, na
medida que:

1) para exigir _valor ndo confessados pelos contribuintes (inclusive 0s encargos
moratorios), é imprescindivel o lancamento de oficio, 0 que ndo ocorreu no presente
Caso;

2) ainda que se entendesse dispensavel a constituicdo dos encargos moratérios via
lancamento de oficio, é imprescindivel que a intimacdo do contribuinte para se
manifestar sobre a compensacao de oficio, o que também néo foi observado;

3) por fim, seria necessario, ainda, observar o prazo decadencial guinquenal (art. 150,
8§ 4°, CTN) para a constituicdo do crédito tributario atinente a multa de mora, o que
nao foi realizado.
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Para a contribuinte, caberia ao fisco inicialmente intima-lo a respeito da
imputacdo de oficio, o qual poderia concordar com ela ou ndo. Ademais, eventual valor
remanescente identificado deveria ser constituido por meio de langamento préprio, o qual, aliés,
deveria observar o prazo quinquenal do artigo 150, 84° do CTN. Segundo a processo de
compensacao, a atividade do Fisco deveria se restringir a verificacdo da existéncia do direito
creditorio alegado, o qual deveria ser utilizado no débito confessado, respeitando a informagdes
fornecida pelo contribuinte.

Segundo defende, fls. 201, em relacdo ao débito apontado para compensacao
pelo contribuinte [...], nada podera ser modificado, pois, repita-se, a indica¢do daquilo que esta
sendo pago é de competéncia exclusiva do devedor. Afinal, é o devedor que escolhe aquilo que
ird pagar, e aquilo que ira deixar em aberto (por discordar da cobranca, por exemplo).

De fato, concordamos com a referida posicao.

Uma vez reconhecido e confirmado o direito creditério informado pelo
contribuinte em sua PER/DCOMP, caberia ao fisco apenas a atividade de homologar os débitos
la confessados, de modo que, caso o Fisco entendesse pela existéncia de um eventual erro de
calculo, ndo haveria espaco nos presentes autos para a referida discussao.

Para se chegar a essa conclusao é preciso, em primeiro lugar, analisar o que restou
consignado no art. 74, caput e 88 da Lei n°® 9.430/1996:

“Lei n®9.430/1996

Art. 74, O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na compensagdo
de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuigdes administrados por
aquele Orgao.

§1° A compensacéo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pela sujeito
passivo, de declaragdo na qual constardo informagdes relativas aos créditos utilizados e
aos respectivos debitos compensados.

§2% A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito
tributario, sob condicdo resolutdria de sua ulterior homologacao.

§3% Além das hipoteses previstas nas leis especificas de cada tributo ou contribuicéo,
ndo poderdo ser objeto de compensacdo mediante entrega, pela sujeito passivo, da
declaracéo referida no § 1%(Redac&o dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

| - 0 saldo a restituir apurado na Declaracdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda da
Pessoa Fisica;(Incluido pela Lei n® 10.637, de 2002)

Il - os débitos relativos a tributos e contribui¢es devidos no registro da Declaracdo de
Importacdo.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

Il - os débitos relativos a tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal que ja tenham sido encaminhados & Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional para inscricdo em Divida Ativa da Unido;(Redacdo dada pela Lei n°® 10.833,
de 2003)

IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela
Secretaria da Receita Federal - SRF;(Reda¢do dada pela Lei n°® 11.051, de 2004)

V - 0 débito que ja tenha sido objeto de compensacdo ndo homologada, ainda que a
compensagdo se encontre pendente de decisdo definitiva na esfera
administrativa;(Redacdo dada pela Lei n° 13.670, de 2018)
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VI - o valor objeto de pedido de restituicdo ou de ressarcimento ja indeferido pela
autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que o pedido se
encontre pendente de decisdo definitiva na esfera administrativa;(Redacdo dada pela Lei
n® 13.670, de 2018)

VII - o crédito objeto de pedido de restituicdo ou ressarcimento e o crédito informado
em declaracdo de compensacdo cuja confirmacdo de liquidez e certeza esteja sob
procedimento fiscal;(Redacdo dada pela Lei n® 13.670, de 2018)

VIII - os valores de quotas de salario-familia e salario-maternidade; e(Redacdo dada
pela Lei n°® 13.670, de 2018)

IX - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a
Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ) e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL) apurados na forma do art. 2° desta Lei.

]

§6° A declaracéo de compensacdo constitui confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados.”

Se alegacéo de insuficiéncia da confissdo ndo encontra suporte em nenhuma das
hipoteses acima enumeradas, importa ponderar, nessa linha, que, diferentemente da
homologacéo do auto langamento disciplinada pelo art. 150, § 4° do CTN, a compensacao, se
homologada, somente considera extinto o credito tributario no exato montante em que foi
declarado. Ou seja, enquanto que o lancamento quantifica a obrigacdo e, se homologado, a
extingue integralmente, a compensacao declarada s6 produz efeitos sobre o valor confessado.

Sob outra perspectiva, do mesmo jeito que pagamento inferior ao devido néo
autoriza recusa do seu recebimento, a confissdo inferior ndo da ensejo a recusa da compensacao.
Em ambos os casos, se 0 débito reconhecido e extinto € insuficiente, caberia a autoridade
liquidar a diferenca por meio de langcamento de oficio.

Cabe ainda registrar, ademais, que ndo h& noticia nos autos de que a exigéncia
imposta como condi¢do para homologacdo da compensacdo tenha sido alvo de langamento de
oficio, lavrado nos termos do que dispde o art. 43 da Lei n® 9.430/1996.

Ou seja, se o valor do indébito é suficiente para fazer face ao montante
confessado, caberia a autoridade preparadora extinguir esse crédito e se entender pertinente,
formalizar a exigéncia de juros e multa que entender cabiveis, instaurando-se, assim, o
necessario contraditorio.

Observe-se, nesse mesmissimo sentido, o seguinte julgado deste Conselho:

PER/Dcomp. Ndo homologacéo em razéo de suposta insuficiéncia da confissdo de
divida. Impossibilidade. Diferentemente da homologagdo do auto langamento, que
repercute sobre a totalidade da obrigacdo tributaria, a homologagdo da PER/Dcomp
surte efeitos exclusivamente sobre o montante do débito confessado. Por tal razdo, e
principalmente por falta de respaldo legal, ndo ha espaco para que a autoridade fiscal
denegue a homologacdo em razdo de que o montante confessado seria inferior ao que
entende devido, méxime quando ndo restaria saldo passivel de restituicdo ou
ressarcimento. (Acordédo n° 3102-001.804. Processo n° 10980.902704/2008-41)

Consoante advertido pelo contribuinte em sede de recurso voluntario, fls. 201, a
utilizacdo do crédito é uma faculdade exclusiva do credor. Ou seja, para utilizar o saldo
negativo para quitar débitos diversos daqueles confessados pelo contribuinte, o Fisco
necessariamente deveria se valer do langamento de oficio.
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De fato, o artigo 74, 89° da Lei n° 9.430/1996 demarca o objeto do litigio
instaurado em razédo da apresentacdo de manifestagéo de inconformidade, de modo que néo cabe
ao Fisco imputar em sede de homologacdo de compensacdo a cobranca de valores nao
confessados pelo contribuinte, os quais deveriam ser necessariamente cobrados via auto de
infracdo proprio.

O contribuinte apresenta, ainda, julgado do TRF da 42 regido o qual respalda tal
posicdo. Segundo consta do acordao proferido no MAS n° 2003.720.50004331, sob relatoria da
Desembargadora Maria Lucia Luz Leiria, a utilizagdo do crédito é faculdade do credor. E ele
que, na condicdo de titular do direito, deve escolher quais os deébitos que pretende quitar através
da compensagéo.

Vejamos 0 seguinte trecho do recurso voluntario com o qual concordamos
integralmente (fls. 204/205):

Nas hipdteses em que se pretende exigir débitos ndo confessados pelo
contribuinte, cabe ao Fisco constituir o erédito tributirio por meio de lancamento de oficio,
garantindo-lhe o direito de se manifestar sobre a legitimidade da cobranea.

Neste sentido, o art. 43 da Lei n® 9.430/96 confirma a necessidade do

lancamento de oficio para cobranca isolada da multa moratoria:

“Art. 43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou
conjuntamente.

Pardgrafo inico. Sobre o crédito constituido na forma deste artigo, ndo pago
no respectivo vencimento, incidirdo juros de mora, calculados a taxa a que se
refere o § 3°do art. 57 a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento
do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de

pagamento.”
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No mesmo sentido o art. 90 da Medida Provisoria 2.158-35 de 24.08.2001
determina expressamente o lancamepto de oficio para a exigéncia isolada de multas
moratorias e encargos legais devidos em declaragdes de compensacéo:

“Art. 90. Serdo ebjeto de lancamento de oficio as diferencas apuradas, em
declaracdo prestada pelo sujeifo passive, decorrentes de pagamento,
parcelamento, compensacdo ou suspensdo de exigibilidade, indevidos ou ndo
comprovados, relativamente aos tributos e ds contribuicées administrados pela
Secretaria da Receita Federal. ”

Essa também ¢ a pacifica orienta¢do do STJ sobre a matéria.

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. ART. 535 DO CPC. DEFICIENCIA
RECURSAL. SUMULA 284/STF. PARCELAMENTO. PAES. ATRASO NO
PAGAMENTO. INEXISTENCIA DE LANCAMENTO. DIREITO 4 CND. (...)

2. O STJ firmou a orientagdo no sentido de que se o langamento se efetivar pela
DCTF, GI4 ou documento equivalente constituird diretamente o crédito
tributdrio. Precedentes.

3. Inexiste crédito tributdrio devidamente constituido enquanto ndo finalizado
0 necessdrio procedimento administrativo que possibilite ao contribuinte exercer
a ampla defesa e, por conseguinte, realizar o langamento por eventual saldo de
crédito tributdrio.

4. Declarado o tributo em DCTF e pago com atraso, necessdria a constituicio
formal do crédito pelo Fisco a fim de cobrar multa e jures moratorios devidos
em razio da mora. Se nio constituido devidamente o crédito, legitimo o direito
a_certidio _negativa_de_débite. 5. Recurse especial ndo provido.” (REsp
1023088/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
16/09/2008, DJe 21/10/2008)

“TRIBUTARIO — TRIBUTO DECLARADO EM DCTF E PAGO COM

MIANEIKA ADVUOUGADUD
ATRASO — COBRANCA DE MULTA E JUROS MORATORIOS — NECESSIDADE
DE LANCAMENTO — DEBITO NAO-CONSTITUIDO - DIREITO 4 CND —

FIOLACAO DO ART. 535 DO CPC: FUNDAMENTACAO DEFICIENTE —
SUMULA 284/STF. (...)

2. Deciarado o tributo em DCTF e pago com atraso, necessdrio a constituicdo

ormal do _crédito pelo Fisco a fim de cobrar mulia e jures moratorios devidos

em razdo da mora.

3. Ndo constituide devidamente o crédito, legitimo o direito a certiddo negativa
de débito.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, ndo provido.” (REsp
840566/PR, Rel. Mimstra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
13/05/2008, DJe 26/05/2008)

Com efeito, observe-se que, no presente caso, a contribuinte ndo parece ter
pretendido confessar divida referente aos encargos moratorios.

Com essas consideracdes, entendo que as alegacOes levantadas pela contribuinte
em seu recurso no sentido de afastar a exigéncia de inclusdo da multa e juros de mora na

PER/DCOMP como condicdo para homologagdo da compensacdo declarada devem ser, aqui,
acolhidas..

Concluséao
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Por essas razdes e por tudo mais que consta dos autos, conheco do Recurso
Voluntéario e, no mérito, entendo por dar-lhe provimento para afastar a exigéncia de incluséo da
multa e juros de mora na PER/DCOMP como condi¢do para homologacdo da compensacao
declarada.

(documento assinado digitalmente)

Savio Saloméo de Almeida Nébrega

Voto Vencedor

Conselheiro Flavio Machado Vilhena Dias, Redator designado

Em que pese o brilhante voto proferido pelo relator, a maioria do colegiado, nos
termos da ata de julgamento devidamente publicada, entendeu que a Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Recife, que proferiu 0 acordao recorrido, ndo teria competéncia para
analisar a insurgéncia do contribuinte, sendo declarado, de oficio, nulo o ac6rddo recorrido. Por
consequéncia, entendeu-se pelo ndo conhecimento do Recurso Voluntario apresentado. Assim,
coube a mim elaborar o voto vencedor. E que se passa a fazer.

Como demonstrado no relatorio alhures, no presente caso, a discussdo posta se
refere & cobranca enviada ao contribuinte, em decorréncia da homologacgéo parcial de declaragcdo
de compensacdo, na medida em que os créditos indicados no PerDcomp, mesmo sendo
reconhecidos nos autos do PA n° 16682.901024/2011-57, foram insuficientes para extinguir
todos os débitos declarados pelo contribuinte.

Neste sentido, ao ser intimado a proceder com o pagamento da diferencga apontada
pela fiscalizacdo, o contribuinte se insurgiu (via Manifestacdo de Inconformidade) contra essa
cobranca, alegando, em sintese, diversos vicios e erros constantes da cobranca administrativa,
que impediriam a efetivacdo desta ou, na pior das hipoteses, deveriam reduzir o valor cobrado
pela administracdo tributéria.

A DRJ em Recife analisou o pleito do contribuinte e o julgou como improcedente,
nos termos da ementa transcrita no relatorio acima.

Ocorre que o entendimento que prevaleceu no ambito deste colegiado, ao
contrario do posicionamento do relator, € no sentido de que a DRJ ndo tem competéncia para
analisar o apelo do contribuinte, uma vez que a Manifestacdo de Inconformidade, nos termos
definidos na Lei 9.430/96, sO é cabivel quando ndo houver a homologacdo da declaracdo de
compensacédo. Veja-se o que dispde o artigo 74 daquela lei, in verbis:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utilizd-lo na compensacao
de débitos prdprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrados por
aquele Orgéo.

()

§ 70 Ndo homologada a compensagéo, a autoridade administrativa devera cientificar o
sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciéncia do
ato que ndo a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados.
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§ 80 Nao efetuado 0 pagamento no prazo previsto no § 70, o débito sera encaminhado a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscricdo em Divida Ativa da Unido,
ressalvado o disposto no § 9o.

§ 90 E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 70, apresentar manifestacio
de inconformidade contra a ndo-homologacdo da compensacéo.

§ 10. Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade cabera
recurso ao Conselho de Contribuintes.

8 11. A manifestacdo de inconformidade e o recurso de que tratam os 88 90 e 10
obedecerdo ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de marco de 1972, e
enquadram-se no disposto no inciso Il do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966 - Codigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da compensacéo.

Por outro lado, o Decreto 7.574/11 aponta a competéncia da DRJ para julgar
Manifestacdo de Inconformidade, nos casos de ndo homologacéo de declaracdo de compensacao.
Confira-se:

Art. 61. O julgamento de processos sobre a aplicacdo da legislacdo referente a tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e os relativos & exigéncia de
direitos antidumping e direitos compensatorios, compete em primeira instancia, as
Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, 6rgdos de deliberagdo interna e
natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal do Brasil ( Decreto n° 70.235, de
1972, art. 25, inciso | ; Lei n® 9.019, de 30 de marco de 1995, art. 7°, § 5°).

Paragrafo Gnico. A competéncia de que trata o caput inclui, dentre outros, o julgamento
de:

I - impugnacdo a auto de infracdo e notificacdo de lancamento ( Decreto n® 70.235, de
1972, art. 14);

Il - manifestacdo de inconformidade do sujeito passivo em processos administrativos
relativos a compensacdo, restituicdo e ressarcimento de tributos, inclusive créditos de
Imposto sobre Produtos Industrializados - IP1 ( Lei n® 8.748, de 1993, art. 3°, inciso I ;
Lei n°9.019, de 1995, art. 7°, 81°e 85°); e

Il - impugnacdo ao ato declaratério de suspensdo de imunidade e isencdo ( Lei n°
9.430, de 1996, art. 32, § 10).

A leitura dos dispositivos legais acima transcritos ndo deixa davidas: a DRJ tem
competéncia para analisar Manifestacdo de Inconformidade, quando esta tiver como objeto a
insurgéncia pela ndo homologacéo (ou a homologacéo parcial) de declaracdo de compensacao.

No presente caso, 0 contribuinte ja tinha se insurgido contra o despacho que nao
homologou sua declaracdo de compensacéo, sendo seu apelo analisado no ja mencionado PA n°
16682.901024/2011-57. Neste sentido, ndo é de competéncia da DRJ analisar a ndo concordancia
do contribuinte de cobranca que Ihe foi envida. Salvo melhor juizo, neste caso, caberia, apenas, a
apresentacdo de Recurso Hierarquico, nos termos previstos no artigo 56, da Lei 9.784/99, que
deveria ser “dirigido a autoridade que proferiu a decisdo” e ndo a DRJ, como aconteceu no
presente caso.

Assim, por ser a DRJ em Recife incompetente para analisar a insurgéncia do
contribuinte, vota-se por declarar, de oficio, a nulidade da decisdo da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento e, por consequéncia, vota-se por NAO CONHECER do Recurso
Voluntario apresentado pelo Recorrente.

(documento assinado digitalmente)

Flavio Machado Vilhena Dias



